
PARECER Nº..2371, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 960, DE 2009

Por meio da Mensagem nº 144/2009, o Excelentíssimo Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 960, de 2009, que altera o artigo 9º da Lei nº 13.286, de 18 de dezembro de 2008, que autoriza o Poder Executivo a alienar, ao Banco do Brasil S.A., ações de propriedade do Estado, representativas do capital social do Banco Nossa Caixa S.A.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 4 (quatro) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e Finanças e Orçamento.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Constituição e Justiça. No entanto, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, cujo parecer foi favorável ao projeto e contrário às emendas apresentadas.

Na seqüência, foi a matéria enviada para a Comissão de Economia e Planejamento, para a análise do mérito. 

Porém, esgotou-se o prazo sem manifestação dessa Comissão.

Compete-nos, portanto, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial analisar a proposta com relação ao mérito e elaborar o respectivo parecer.

É o que passamos a fazer.

DO PROJETO

A mensagem enviada pelo Governador do Estado pretende alterar o artigo 9º da Lei nº 13.286, de 18 de dezembro de 2008, que autoriza o Poder Executivo a alienar, ao Banco do Brasil S.A., ações de propriedade do Estado, representativas do capital social do Banco Nossa Caixa S.A.
O artigo 9º da Lei nº 13.286/08 autoriza o Poder Executivo a deliberar a liquidação e extinção da Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, nos termos da Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

A Cosesp foi constituída sob a denominação de “A IPESP – Seguros Gerais S/A”, por meio do Decreto Estadual nº 48.012-A/67, com o objetivo precípuo de fomentar o seguro rural. No inicio dos anos 90 abrigava um substancial volume de negócios com venda nos balcões dos bancos estaduais Nossa Caixa e Banespa, bem como os seguros firmados com a Secretaria de Segurança Pública de São Paulo, CDHU, prefeituras municipais e diversos órgãos públicos. 

Apesar disso, o Estado tomou a decisão de não mais atuar diretamente no ramo de seguros, sendo que a Lei estadual no 10.853/2001 autorizou a criação de subsidiária do Banco Nossa Caixa S.A com essa finalidade, e a subseqüente alienação do controle acionário da mesma a parceiro privado, retirando da Cosesp o acesso ao principal “balcão” para a colocação de seus produtos.

Ademais, a partir de 2007, expirou o compromisso contratual do Banco Santander, assumido por ocasião da privatização do Banespa, de comercializar os seguros da Cosesp junto a seus correntistas e funcionários.

O Santander manifestou, então, formalmente, o desinteresse em continuar disponibilizando o seu balcão à Cosesp, o que, na prática, deixou a companhia sem qualquer canal de comercialização de seus produtos.

De acordo com os procedimentos previstos na legislação societária, a teor do disposto no artigo 9º da Lei 13.286/2008 e observadas as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados- Susep, o Poder Executivo foi autorizado a dar início ao processo de liquidação da Cosesp,

Conforme esclarece a mensagem que acompanha o projeto, no curso do procedimento de autorização prévia para liquidação, formalizado pela Cosesp junto à Susep, o órgão regulador aventou, como solução alternativa, a alienação do controle acionário da Cosesp. Isso porque a alienação do controle, além de preservar a continuidade das relações existentes entre a Cosesp e seus segurados, decorrentes de contratos vigentes, demandaria menor tempo do que um processo de liquidação, dado que este deverá observar, no mínimo, o prazo decadencial para reclamação de eventuais sinistros decorrentes de contratos vigentes. 

Porém, a alternativa de alienação do controle acionário da Cosesp dependerá da existência de interesse por parte de entidades privadas, que poderão, ao contrário do Estado, viabilizar outras potencialidades comerciais para a companhia e promover a sua reativação operacional. Nesse sentido, afigura-se relevante conceder ao Poder Executivo autorização para alienar o controle acionário da Cosesp, de molde que possa, sem abandonar a alternativa de liquidação, priorizar a solução que melhor atenda ao interesse público e permita o máximo de recuperação dos recursos investidos na companhia. 

Perfeitamente legitimada, pois, a matéria do vertente projeto, no tocante ao mérito. 

Somos, portanto, pela sua aprovação.

DAS EMENDAS

Quanto às emendas, inicialmente, passamos a relatar seu conteúdo.

A emenda de nº 1 acrescenta parágrafo único ao texto proposto para o artigo 1º, para garantir que a avaliação das ações seja realizada por pessoa jurídica legalmente habilitada e de comprovada experiência na área, contratada especialmente para esse fim, nos termos da Lei 8.666/93.

A matéria já se encontra regulada em legislação federal, mais especificamente o artigo 17 da Lei 8.666/93, que determina que a alienação de bens da Administração pública, móveis e imóveis, deve ser precedida de avaliação. Ademais, o Estado já possui dois consórcios contratados, mediante procedimento licitatório, para avaliação econômico-financeira das participações societárias em empresas por ele controladas direta ou indiretamente.

Pretende a emenda nº 2 a inserção de um novo artigo, no sentido de que a alienação das ações deva condicionar-se à garantia, por parte do adquirente, de que serão preservadas as relações contratuais entre a Cosesp e seus segurados.

O projeto de lei contempla duas possíveis destinações para a Cosesp, cada qual com conseqüências diversas do ponto de vista da matéria tratada na emenda (continuidade das relações contratuais com os atuais segurados) e que, por tal razão, não podem ser disciplinadas de igual maneira. No caso de alienação, a alteração do controle da COSESP em nada altera os contratos em curso e, no caso de liquidação, os ativos são alienados para fazer frente aos passivos da companhia até que, liquidados todos os haveres, possa a mesma ser extinta. 

Lembramos que o Poder Executivo foi autorizado a dar início ao processo de liquidação da Cosesp, de acordo com os procedimentos previstos na legislação societária, a teor do disposto no artigo 9º da Lei 13.286/2008, observadas as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados- Susep.

Ocorre que, no curso do procedimento de autorização prévia para liquidação, formalizado pela Cosesp junto à Susep, esse órgão regulador aventou, como solução alternativa, a alienação do controle acionário da Cosesp. 

A alienação do controle, além de preservar a continuidade das relações existentes entre a Cosesp e seus segurados, decorrentes de contratos vigentes, demandaria menor tempo do que um processo de liquidação, dado que este deverá observar, no mínimo, o prazo decadencial para reclamação de eventuais sinistros decorrentes de contratos vigentes. 

As emendas de nºs 3 e 4 também propõem o acréscimo de novo artigo ao projeto.

A emenda 3 pretende que sejam enviadas para a Assembléia Legislativa uma série de informações acerca da venda das ações para dar conhecimento ao Poder Legislativo sobre os resultados decorrentes da presente venda de patrimônio público.

A transparência necessária à presente alienação já está garantida pela observância da sistemática de execução orçamentária, bem como pela apresentação dos relatórios previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal e pelas informações prestadas ao Tribunal de Contas do Estado. Além disso, todos os instrumentos jurídicos que embasarão a alienação, por serem contratos firmados pela Administração, serão públicos.

Finalmente, a emenda 4 orienta a destinação dos recursos advindos da alienação, priorizando o Fundo de Desenvolvimento do Vale do Ribeira.

A esse respeito, lembramos que os recursos obtidos pelo Estado com a cessão dos direitos creditórios ingressarão nos cofres públicos como receita e a eles será dada a destinação prevista na lei orçamentária, observadas, ainda, as destinações pré-estabelecidas em dispositivos da Constituição Federal e Estadual. 

Assim, não vemos conveniência e oportunidade que nos leve a aprovar as emendas de 1 a 4, o que nos leva a opinar pela rejeição das mesmas. 

Isso posto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 960, de 2009 e pela rejeição das emendas de 1 a 4.

a) Milton Flávio - Relator Especial
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